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INTRODUÇÃO 

 

 
Observa-se que o envelhecimento é uma fase natural da vida e sua proteção é um 

direito, conforme estabelecido no Art. 8º do Estatuto do Idoso “O envelhecimento é um 

direito personalíssimo e a sua proteção um direito social, nos termos desta Lei e da 

legislação vigente” (BRASIL, 2003). 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (2002) a idade a partir da qual se é 

considerado idoso, diversifica entre países desenvolvidos (65 anos) e em 

desenvolvimento (60 anos). No Brasil, o Estatuto do Idoso, declara como tal os 

indivíduos a partir dos 60 anos de idade (BRASIL, 2003). 

Conforme cita Oliveira et al. (2014), o envelhecimento é definido como um 

processo progressivo, no qual ocorrem alterações biológicas, funcionais, psicológicas, 

que com o passar do tempo tendem a determinar uma acentuada perda da capacidade 

que o indivíduo possui de se adaptar ao meio ambiente. Tal processo pode variar de 

indivíduo para indivíduo, sendo gradativo para uns, e mais rápido para outros 

(CAETANO, 2006). 

Pode-se afirmar que, em razão de diversos fatores como ressalta Marri (2019), 

demógrafa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE), as causas mais 

relevantes para esse crescimento no envelhecimento, estariam relacionadas à redução de 

fecundidade, ou seja, um número menor de nascimentos a cada ano, além do aumento 

da expectativa de vida do brasileiro. Verifica-se que no Brasil, nos dias que correm, a 

redução da natalidade ocorre em ritmo mais acelerado do que a diminuição da 

mortalidade, sucedendo em limitação gradativa e no ritmo de crescimento populacional 

(WONG; CARVALHO, 2006). 

De acordo com a Projeção da População, divulgada em 2018 pelo IBGE (2018), 

o Brasil possui mais de 28 milhões de pessoas com idade acima de 60 anos, o que 

representa 13% da população do país. 

Antigamente, as rugas, os cabelos brancos, eram considerados um dos 

indicadores fisiológicos relacionados ao envelhecimento; bem como a aposentadoria era 

um marcador social que significava o fim do exercício ativo de determinada atividade 

profissional e remunerada. Uma vez que organizamos nossa vida em torno do trabalho, 

e então o trabalho deixa de ser o organizador de nossa vida, temos indícios para outros 

riscos de vida onde a própria desvalorização da pessoa, dela sentir-se um peso, de 



 

sentir-se incapaz, são questões presentes no momento da aposentadoria, e refletem na 

saúde mental na vida da pessoa, contribuindo como um grande colaborador para os 

transtornos neurocognitivos, que podem começar a surgir a partir dessas questões. 

Entretanto, não apenas esses marcadores podem ser considerados como referência. 

Ao longo do tempo ocorreu aumento da expectativa de vida e diversos fatores 

corroboraram para isso, tais como o avanço da medicina, cuidados com a alimentação 

saudável dentre outros já mencionados. Consequentemente, a categorização da pessoa 

como idosa foi elevada a níveis de idade maiores. 

O senso de subjetividade da idade de um sujeito em 

comparações com outros indivíduos, tendo como 

parâmetro a presença de marcadores biológicos, sociais 

e psicológicos do envelhecimento. Portanto, a idade 

social é a capacidade que um indivíduo tem de se 

adequar a certos papéis e comportamentos referentes a 

um dado contexto histórico da sociedade. (NETTO 

2002, Apud FECHINE et al, 2012) 

 

Determinar um marcador cronológico para o início da velhice não é consenso 

entre os autores que estudam esse ciclo da vida, mas temos um parâmetro de acordo 

com o Relatório Mundial de Envelhecimento e Saúde, publicado em 2015 pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS), que afirma que a população acima dos 60 anos 

atingirá o marco de 2 bilhões de pessoas em todo o mundo até o ano de 2050 (OMS, 

2015). Mas até mesmo esse órgão faz distinção entre países desenvolvidos e países em 

desenvolvimento. 

Leite et al (2012), Santos et al (2009), citam doenças neurodegenerativas e até 

mesmo a fragilidade física para sinalizar o envelhecimento, outros abordam esse tema 

sob a óptica do próprio idoso, de como esse indivíduo “enxerga” essa nova condição. 

Segundo Bonardi (2007) um dos desafios mais complexos da atualidade acadêmica e 

profissional refere-se à motivação para aprender a trabalhar de forma interacional e 

integrada na prevenção e tratamento da incapacidade funcional (desabilidade) em 

idosos. 

O processo de envelhecimento está agregado a mudanças neurológicas e 

biológicas que costumam contribuir para o surgimento de patologias (LOPES, WENDT, 

NASCIMENTO, & ARGIMON, 2014). Mediante ao processo do envelhecimento, à 

proporção que a idade avança, aumenta o risco de redução do desempenho cognitivo 

(LOPES et al., 2014). Perante as alterações neurocognitivas mais encontradas na 

senescência estão os danos das Funções Executivas (FE), memória episódica, 



 

velocidade de processamento e alterações no sono. Tais dificuldades da cognição levam 

a alterações nas atividades de vida diária e podem estar associados a sintomas de 

demências e/ou depressivos (CAIXETA, 2012). 

No envelhecimento patológico o declive cognitivo é enfatizado e atinge cerca de 

5% dos indivíduos acima dos 65 anos e 50% dos idosos acima dos 90 anos (LI et al., 

2007). De acordo com os quadros de demências e doenças neurológicas que cursam 

com déficits cognitivos, ressalta a Doença de Alzheimer (DA) e a Doença de Parkinson 

(DP), pela sua predominância. Há um estágio demencial consolidado de antemão, ou 

mesmo consequentes dos processos fisiológicos do envelhecimento normal, 

considerando-se possível que os idosos já passem por queixas e alterações em testes 

neuropsicológicos, ainda que suas capacidades funcionais estejam preservadas 

moderadamente, como em casos de Declínio Cognitivo Leve (DCL) (CHARCHAT- 

FICHMAN, CARAMELLI, SAMESHIMA, & NITRI, 2005). 

 

 

 

MÉTODO 

 

 
O presente trabalho caracterizou-se por uma revisão bibliográfica sistemática e 

será submetida à banca examinadora da Unigranrio. 

Os dados foram coletados na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), plataformas 

Brasil Scientific Electronic Library Online (Scielo), Literatura Latino-Americana e do 

Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), a partir da integração dos seguintes descritores 

encontrados no DECS, no idioma português: intervenções, qualidade de vida, isolamento 

social e idoso. Os critérios para a seleção dos conteúdos foram: que o estudo abordasse 

no título e no resumo a temática investigada e que o texto apresentasse na íntegra o 

idioma português. Foi realizada uma leitura de todo o material, selecionando as 

principais informações de cada publicação. Em seguida, realizou-se uma análise 

descritiva das mesmas, buscando estabelecer uma compreensão, aumentando o 

conhecimento sobre o tema abordado. 



 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 
Em consequência da mudança do Manual Diagnóstico e Estatístico de 

Transtornos Mentais da 4ª edição para a 5ª edição, é preciso fixar como algumas 

mudanças ocorreram de uma edição para outra. Uma das alterações das edições está 

sobre a nomenclatura, que passa de Demência para Transtorno Neurocognitivo Maior. 

Os casos de Comprometimento Cognitivo Leve, os quais se referem aos estágios mais 

iniciais da patologia, passam a ser denominados de Transtorno Neurocognitivo Leve 

(AMERICAN PSYCHIATRY ASSOCIATION, 2002; PESSOA et al., 2016; 

AMERICAN PSYCHIATRY ASSOCIATION,2013). 

A medicalização é um processo que se compõe de duas etapas: a primeira é 

considerar todo e qualquer problema uma questão de ordem médica e, por conseguinte, 

com uma causa biológica; a segunda é a patologização de problemas da ordem da 

existência, principalmente o sofrimento psíquico (AGUIAR, 2004; CALAZANS & 

ZETOLA,2008). Podemos dizer que temos aí uma definição de sujeito em que todas as 

suas questões são reduzidas a um bom funcionamento orgânico e a uma adaptação a 

ordem pública (MILLER,1998). A consequência lógica a ser extraída dessas premissas é 

que o sofrimento psíquico, por supostamente ter uma causa biológica e ser patológico, 

deve ser tratado, preferencialmente, por medicamentos acompanhados de um 

diagnóstico produzido por meio de manuais diagnósticos e estatísticos de transtornos 

mentais, seja DSM-V-TR (APA, 2013), seja CID-10 (OMS, 1993). Isso nos mostra que 

um projeto medicalizante acaba causando impactos também sobre a terceira idade. 

 Segundo a Organização Pan Americana de Saúde, a terceira idade caracteriza-se 

como sendo “um processo sequencial, individual, acumulativo, irreversível, universal, 

não patológico, de deterioração de um organismo maduro, próprio a todos os membros 

de uma espécie de maneira que o tempo torne capaz de fazer frente ao estresse do meio- 

ambiente e, portanto, aumente sua possibilidade de morte" (OPAS, 2003). 

Vale ressaltar que o envelhecimento resulta de processos internos, mudanças são 

vivenciadas pelo ser humano, essas mudanças ocorrem em todos aqueles que vivem 

tempo suficiente e, são geralmente inevitáveis à sociedade, demandas difíceis a serem 

resolvidas como aposentadoria, atenção à saúde, socialização e participação social, 

dentre outros. Assim, o envelhecimento e a possibilidade de sobrevida aumentada 

trouxeram à necessidade de se avaliar a qualidade dessa sobrevida para potencializá-la. 



 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (2015), qualidade de vida é “a 

percepção do indivíduo de sua posição na vida, no contexto de sua cultura e dos 

sistemas de valores da sociedade em que vive e em relação aos seus objetivos, 

expectativas, padrões e preocupações”. É um conceito amplo, que abarca a saúde física 

do indivíduo, seu estado psicológico, o nível de independência, as relações sociais e as 

características relevantes do seu ambiente (GUEDES, BARBOSA, MAGALHÃES; 

2013). 

Em relação à qualidade de vida do idoso, faz-se necessário pensar numa 

demanda relacionada aos direitos dessa população, como saúde, alimentação, assistência 

social, educação, esporte, cultura, meios de transportes e habitação. Esses direitos, no 

Brasil, são regidos pela Política Nacional do Idoso (1994), e também pelo Estatuto do 

Idoso (2003), que servem de norteamentos para políticas públicas e ações que 

assegurem uma melhor idade para essa população, garantindo assim, uma melhor 

qualidade de vida em concordância com o que se é estabelecido como conceito 

qualidade de vida. Definido por Netto (2016), cada idoso tem uma vivência única, a 

qualidade de vida requer um limiar mínimo aceitável para que exista uma classificação, 

sendo alguns desses elementos o direito à saúde, ao saneamento básico, à moradia e à 

mobilidade; acesso ao lazer, à boa alimentação e à água tratada e, principalmente, o 

direito à dignidade e ao respeito, exercendo assim, sua cidadania. 

Ao observar os conceitos atribuídos à qualidade de vida no transtorno 

neurocognitivo maior, destaca-se Paschoal (2004; 2008), com um processo de 

construção de um instrumento para avaliar qualidade de vida, o qual propôs a seguinte 

reflexão para este constructo: que a qualidade de vida é a compreensão de bem-estar de 

uma pessoa, que demonstra o quanto realizou daquilo que idealiza como importante 

para uma boa vida e de seu grau de contento com o que foi possível constituir até aquele 

momento. 

Com base na relevância temática faz-se enfatizar que, as alterações físicas e 

psíquicas decorrentes nos idosos com transtorno neurocognitivo maior causam impactos 

e geram situações estressoras que interferem nos relacionamentos familiares com a 

pessoa idosa. O afastamento da família, a sobrecarga nos cuidados e a redução da 

qualidade de vida daqueles que zelam pelo paciente são fatores preponderantes para 

reduzir sobremaneira a qualidade de vida do idoso e o isolamento social. 

A perda da capacidade de reconhecer os familiares e a dependência total para as 

atividades básicas da vida cotidiana são uma das maiores dificuldades que os familiares 



 

apresentam nos cuidados dos idosos, pois o déficit cognitivo causado pelo transtorno 

gera sentimento de impotência, desamparo, fragilidade e falta de perspectiva para o 

futuro. Os processos mórbidos degenerativos aceleram à decadência psíquica e 

funcional, comprometendo a qualidade de vida, confirma Ferreira (2012). 

Durante a pandemia, a população idosa teve suas possibilidades de alcançar uma 

qualidade de vida diminuída bruscamente, muitos que possuíam contato social, como 

por exemplo: fazer aulas de hidroginástica, participar de grupos religiosos, receber 

visitas de amigos ou parentes, dentre outras interações, as quais se extinguiram. 

As pessoas com idade mais avançada, naturalmente sofrem com a fragilidade 

física durante o processo de envelhecimento, bem como alterações neurofisiológicas. 

Somando a esse contexto, o distanciamento de pessoas e atividades por conta da 

pandemia de COVID- 19
1
, esse indivíduo acaba por afastar-se daquilo que para ele seja 

uma qualidade de vida melhor. 

Os idosos buscam nos grupos de convivência melhoria física e mental, geradoras 

de ganhos na qualidade de vida (BORGES et al, 2011 apud SCHIMIDT et al, 2020). 

Entretanto, até essa prática citada pelo autor, como ação para promoção de melhores 

condições da vida desse estrato da população tornou-se inviável. 

Nesse contexto, Nunes et al (2020) inferem que a COVID-19 não limita sua 

presença ao trato respiratório e invade frequentemente o sistema nervoso central, e os 

dados indicam que morbidades sistêmicas graves, incluindo doença neurológica aguda, 

estão associadas a nova infecção viral. Idosos podem apresentar sintomas neurológicos 

inespecíficos, que podem preceder os sintomas de febre e tosse. Políticas que aumentam 

o isolamento e a imobilidade de pacientes hospitalizados, combinadas com doenças 

agudas, produzem um ambiente de alto risco para o idoso. 

Em consequência disso, frente à COVID-19 agravam os impactos nos sistemas 

de saúde e na sociedade, levando o idoso ao declínio cognitivo, à redução na qualidade 

de vida e ao isolamento social e violação de direitos fundamentais. 

Em tempos de isolamento social, aparenta ser um paradoxo falar em qualidade 

de vida, pois muitas atividades que satisfazem as pessoas acabam por envolver outras ou 

se relacionam com a mobilidade. Mas Paschoal (2000, apud YOKOYAMA et al, 2006) 

não define a qualidade de vida como um conceito único, que veio sofrendo 

transformações ao longo do tempo. Em sua pesquisa, a palavra qualidade é definida 

como indicador de superioridade e a palavra vida inclui saúde, relações familiares 



 

satisfatórias, condições financeiras estáveis, entre outros aspectos. 

Diante dessa visão de Paschoal, Yokoyama et al (2006) considera que a 

qualidade de vida é percebida pela pessoa. Não podendo ser enquadrada dentro de um 

modelo construído previamente, onde o importante era conhecer a percepção das 

pessoas sobre o que era qualidade de vida para elas. Algumas pessoas chegam ao ápice 

da satisfação praticando atividade física, outras na religiosidade, portanto é uma 

condição subjetiva que irá depender de uma expectativa individual. 

 

 
 

INTERVENÇÕES 

 

 
Nesse contexto da pandemia, percebe-se que artigos acadêmicos sobre o 

tema abordado ainda são escassos. A promoção de encontros virtuais com grupos, os 

quais eles participam, com amigos, familiares ou consultas com profissionais (médicos, 

psicólogos, assistentes sociais) pode-se citar como forma de intervenção que 

vislumbram amenizar o desconforto do distanciamento social. Cabe salientar que nem 

sempre essas pessoas possuem acesso aos recursos tecnológicos, por vezes terão que ser 

auxiliadas pelos cuidadores. 

Os psicólogos, assim como os demais profissionais 

da saúde, foram convocados a adentrar o ciberespaço 

a fim de dar continuidade aos atendimentos e/ou 

fornecer orientações de saúde mental para a 

população em geral, em modalidades virtuais 

(palestras, debates, aplicativos de tira-dúvidas e 

outras iniciativas educativas virtuais). (SANTANA 

et al., 2021) 

 
O Conselho Federal de Psicologia publicou a Resolução nº 4, de 26 de março de 

2020, que dispõe sobre regulamentação de serviços psicológicos prestados por meio de 

Tecnologia da Informação e da Comunicação durante a pandemia da COVID-19. O CFP 

também homologou uma ferramenta chamada e-Psi ( https://e-psi.cfp.org.br/ ), a qual os 

profissionais deverão ser cadastrados e autorizados para o exercício da atividade remota. 

Portanto, o tele cuidado se apresenta como uma intervenção para promover junto à 

terceira idade uma melhoria de qualidade de vida durante a pandemia. 

Com o envelhecimento populacional e o aparecimento de quadros 

neuropsicológicos associados, como o DCL e a demência, surgiu à necessidade de 

intervir no sentido de promover uma maior independência e bem-estar psicológico nos 

https://e-psi.cfp.org.br/%20)


 

idosos, bem como combater o declínio cognitivo (BUNCE et al., 2012). Atualmente, as 

intervenções cognitivas mais utilizadas são a reabilitação cognitiva, a estimulação 

cognitiva e o treino cognitivo (CLARE & WOODS, 2003). 

Com o objetivo de atenuar o sofrimento das pessoas cometidas pelo transtorno 

cognitivo maior, a Reabilitação Neuropsicológica (RN) entra com o seu aporte para o 

cuidado com a qualidade de vida do enfermo buscando atingir ou manter um melhor 

grau de funcionamento físico, psicológico e social, a fim de propiciar a atuação em 

atribuições e atividades de papéis sociais, e também dos seus familiares e/ou de seus 

cuidadores. 

A Reabilitação Neuropsicológica, partidária aos contextos dos conhecimentos da 

neurociência, desenvolve diariamente novas maneiras e estratégias reabilitatórias, 

auxiliando para o tratamento de várias doenças adquiridas e/ou degenerativas do 

Sistema Nervoso Central como o Transtorno Neurocognitivo Maior. 

Reconhecer esses atravessamentos do processo de envelhecimento é 

extremamente relevante para compreensão dos casos e assim, aplicar intervenções que 

possam gerar mais bem-estar durante o processo do comprometimento cognitivo do 

idoso. É importante incentivar o idoso a praticar atividades que exijam mais de sua 

cognição, promovendo melhor qualidade de vida, preservando e, se possível 

melhorando suas funções cerebrais. 

O Transtorno Neurocognitivo Maior, de acordo com Fuentes et al., 2008, apesar 

de haver tratamento em evolução, a situação mantém-se irreversível, pois ainda que 

assistidos com os fármacos não levam à cura, e sim ao controle da doença no 

aprimoramento e na atenuação dos indícios comportamentais. 

Fundamentado nas consagradas pesquisas de Luria, pode-se conceituar a RN 

como um agrupamento de intervenções que visam aperfeiçoar os transtornos cognitivos, 

emocionais e sociais consequentes de uma lesão [ou disfunção cerebral], assistindo a 

pessoa a alcançar mais independência e qualidade de vida (HAMDAN et al., 2011). 

É preciso salientar a importância em abordar as múltiplas condições do 

comprometimento físico, cognitivo, psicológico e comportamental do paciente no 

desenvolvimento da RN, que é um terno que inclui a reabilitação cognitiva, a 

psicoterapia e o trabalho com familiares (ABRISQUETA- GOMEZ et al., 2012). Sendo 

assim, se a RN for bem estruturada por meio de estratégias e intervenções 

convenientemente planejadas, constituindo-se em instrumento de um programa de 

reabilitação específico, heterogêneo e desenvolvido por uma equipe multidisciplinar 



 

formada de especialistas treinados e capacitados existem grandes possibilidades de se 

alcançar resultados bastante satisfatórios e positivos. 

           A estimulação cognitiva contribui com o desenvolvimento das habilidades 

cognitivas essenciais para controlar e regular os pensamentos, emoções e ações 

colaborando com a manutenção dos conhecimentos sendo importante a utilização de 

métodos e atividades terapêuticas como atividade física, aproximação com a tecnologia, 

apoio familiar, social e multidisciplinar (ALVES, et al., 2020). 

A estimulação cognitiva tem o objetivo de reduzir a desorientação e confusão. 

Sua técnica é de natureza informal e contínua, na qual se busca apresentar dados de 

realidade ao indivíduo por meio de interações sociais (BOTTINO et al., 2002). A 

informação realiza-se a cada contato do portador com seus cuidadores, que comentam a 

situação atual do sujeito, como e onde ele está, o dia, a hora e os eventos que acontecem 

no ambiente em que se encontra. As informações são comunicadas utilizando-se 

olhares, gestos, contato físico, voz, sons e objetos, como relógios, calendários e figuras 

(MONIZ-COOK, 2006). Vale ressaltar que o uso de atividades com música, terapia 

comportamental, terapia com luz, educação do cuidador e mudanças no ambiente físico 

tem se mostrado eficaz na melhora dos comportamentos inapropriados do paciente com 

demência (CARAMELLI; BOTINO, 2007). 

O projeto Ô de casa: abrindo as janelas da vida, durante o período pandêmico, 

utilizou a plataforma digital para intervenção. O cerne desse projeto foi promover ações 

psicoeducativas sobre saúde mental durante o período de isolamento, para tanto se 

fomentou atividades relacionadas à memória e funções cognitivas, “passando” pelo 

fortalecimento do vínculo entre os participantes (SANTANA, R. S. et al., 2021). 

Toda essa dinâmica virtual esteve baseada na experiência dos executores do 

projeto, já que fomentaram duas oficinas desenvolvidas presencialmente, na UATI ao 

longo de 2019. Com base nos participantes do referido ano, foi realizada uma triagem 

através de formulário pelo WhatsApp na busca por interessados. 

Vencida a etapa inicial de definição das regras de convivência grupal, iniciou a 

abordagem psicoeducativa que abrangeu: exercícios e desafios de estimulação 

cognitiva, divulgações de cursos, palestras, atividades de lazer virtuais e a dinâmica do 

“Anjo Virtual”, que teve boa aceitação entre os participantes, a qual consistia em cada 

integrante receber o contato de outro membro responsável por conversar com ele 

durante a semana. Conforme relata GIRDHAR (2020), a proposta se assemelha a 



 

intervenções para criação de novas amizades, que são intervenções possíveis para 

mitigar os efeitos psicossociais da pandemia. 

No decorrer das interações/intervenções foi possível observar desenvolvimento 

do grau de habilidades dos participantes em manusear as plataformas digitais, entretanto 

dos 20 integrantes iniciais, somente 13 permaneceram até o final, sendo todas mulheres. 

 
As informações divulgadas no grupo se dividiram em atividades físicas, 

opções de entretenimento, cursos e palestras online, e informações acuradas 

sobre medidas de prevenção à COVID-19. O objetivo desses informes era, 

também, mitigar outros efeitos da pandemia, como sedentarismo, estresse e 

ansiedade, e ampliar a circulação de informações corretas sobre a doença e de 

ferramentas e instituições de apoio, conforme recomendações da literatura 

científica (FIOCRUZ, 2020c; GIRDHAR; SRIVASTAVA; SETHI, 2020; 

LIPPI et al., 2020). 

 

 

 
 

DISCUSSÃO E RESULTADOS 

 

 
Através de pesquisas foi observado que a reabilitação neuropsicológica produz 

benefícios e avanços na qualidade de vida aliada aos inibidores de acetilcolinesterase 

segundo Bottino et al., 2002. 

Em consonância é reconhecido que a reabilitação é um instrumento para 

preservar a aplicabilidade cognitiva a despeito de algumas dificuldades, tendo como 

exemplo o alto custo de um profissional especialista em cada tratamento individualizado 

ou supervisionando uma equipe. Além do mais, como em qualquer outra intervenção em 

portadores de Transtorno Neurocognitivo Maior, a reabilitação carece da inclusão de 

aspectos motivacionais, sociais e psicológicos para engajar o paciente e sua família no 

processo, o que só pode ser realizado por uma equipe multiprofissional (BOCCARDI e 

FRISONI, 2006). 

De acordo com Spector e colaboradores (2001) foram observados efeitos 

positivos na cognição e no comportamento em uma revisão sistemática da aplicação em 

grupo. Desde seu surgimento na década de 60 até os dias atuais têm sido relatadas 

inconsistências aos resultados do uso da orientação para a realidade. Eles também 

propuseram uma reciclagem dessa terapia ao observar que diferentes estudos lançavam 

mão de outras técnicas e atividades de estimulação próprias de cada cultura. Foi 

observada a redefinição da técnica que passou a ser chamada Programa de Estimulação 



 

Cognitiva Global. Os pesquisadores conduziram em 2003 um programa com duração de 

sete semanas, com 14 sessões de 45 minutos cada, nas quais a orientação era feita sob a 

forma de encontros temáticos cujo foco era, dentre outros, a administração de dinheiro, 

jogos de palavras e reconhecimento de rostos famosos (SPECTOR et al., 2003). Para a 

realização das tarefas, os pesquisadores utilizaram atividades recreativas e o resultado 

foi melhora significativa nas medidas de cognição e qualidade de vida. Em um estudo 

similar (ZANETTI et al., 2002), aqueles indivíduos que no início do programa 

apresentavam funcionamento cognitivo mais baixo tiveram mais benefícios em 

comparação aos que haviam manifestado menos dificuldades. 

Portanto, é possível notar carência de estudos acerca de estratégias de prevenção 

e estimulação do declínio cognitivo no idoso, levando em conscientização ser um 

fenômeno multidimensional. 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 
Depois de todas as análises feitas e de leituras realizadas evidenciaram-se 

algumas considerações como à falta de produção no âmbito da psicologia a respeito dos 

Transtornos Cognitivo Maior, como também a necessidade de aprofundarmos as 

discussões realizadas, porque foram feitas num momento marcado pela pandemia (do 

isolamento social). 

É necessário também realizar um levantamento de intervenções psicossociais 

direcionadas aos idosos com Transtorno Neurocognitivo com o objetivo de promoção da 

qualidade de vida. Observamos a necessidade de uma revisão sistemática da literatura 

sobre qualidade de vida de idosos com Transtorno Neurocognitivo Maior em isolamento 

social, para que seja verificado se há relação entre a participação em intervenções e a 

melhoria na qualidade de vida de idosos com Transtorno Neurocognitivo Maior. 

É importante ainda, identificar como a qualidade de vida é modificada por um 

período de restrições sociais, repercutindo também em mudanças na saúde dos idosos, e 

caracterizando o comportamento social durante o período de distanciamento social / 

físico de idosos, assim reconhecendo as consequências da COVID-19 mediante ao 

longo período de isolamento social. 
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